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SUGESTÕES

A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão dos Assuntos Económicos 
e Monetários, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que, no sector financeiro e em algumas sociedades cotadas, as políticas de 
remuneração de categorias de pessoal cuja actividade profissional tem um impacto 
material no perfil de risco da empresa têm encorajado transacções visando lucros a curto 
prazo, sendo desenvolvidos para este fim modelos de negócio crescentemente arriscados 
em detrimento de trabalhadores, aforradores e investidores e do crescimento sustentável 
em geral,

B. Considerando que a Comissão apresentou em 30 de Abril de 2009 recomendações 
relativas às políticas de remuneração no sector dos serviços financeiros e nas sociedades 
cotadas, e que o Conselho e o Parlamento procedem presentemente à alteração das 
directivas relativas aos requisitos de fundos próprios de modo a incorporar, entre outros 
pontos, a supervisão financeira da política de remuneração,

C. Considerando que os princípios acordados e as medidas já tomadas no que respeita à 
política de remuneração devem ser objecto de uma revisão permanente e, se necessário, 
adaptados a fim de criar condições uniformes à escala europeia e assegurar a 
competitividade global do sector financeiro europeu,

1. Convida a Comissão a reforçar as suas recomendações de 30 de Abril de 2009 sobre o 
alinhamento da estrutura da remuneração e dos riscos segundo as exigências dos 
princípios estabelecidos pelo Fórum para a Estabilidade Financeira e que o G20 aprovou 
em Setembro de 2009;

2. Insiste com as autoridades de supervisão do sector financeiro para que apliquem a 
metodologia de avaliação relativa às normas e princípios em matéria de remunerações 
proposta pelo Comité de Basileia de Supervisão Bancária em Janeiro de 2010;

3. Considera que o interesse financeiro pessoal dos administradores ligado à parte variável 
da remuneração entra amiúde em conflito com os interesses a longo prazo da sociedade; 
salienta que a política de remuneração dos administradores e outros colaboradores 
responsáveis pela tomada de decisões arriscadas deverá ser compatível com um sistema de 
gestão de riscos equilibrado e a funcionar devidamente, e que importa estabelecer uma 
relação apropriada entre a parte fixa e a parte variável da remuneração; solicita 
urgentemente a introdução geral de medidas visando a redução, e inclusive retirada, da 
parte variável da remuneração das categorias de pessoal cujo desempenho seja 
responsável pela deterioração dos resultados da respectiva sociedade;

4. Propõe a inclusão de objectivos no domínio da responsabilidade social das empresas nos 
critérios a longo prazo justificativos do pagamento da remuneração variável diferida; 
salienta que a remuneração variável deverá ser calculada segundo critérios mensuráveis 
previamente estabelecidos adequados a assegurar a sustentabilidade da política da 
sociedade; insiste em que esta remuneração deve ser exclusivamente determinada pelo 
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desempenho a longo prazo – incluindo os aspectos sociais e ambientais do desempenho –
da sociedade em causa; solicita igualmente que o pagamento de uma parcela elevada da 
remuneração variável seja diferido de vários anos a fim de garantir que os riscos a longo 
prazo também sejam tidos em consideração;

5. Considera que a manutenção de actividades ou de sucursais em países não cooperantes é 
contrária aos interesses a longo prazo das sociedades em geral, e solicita que seja 
desenvolvida uma estratégia europeia de luta contra os paraísos fiscais a fim de aplicar as 
declarações feitas pelo G20 em Londres e Pittsburgh;

6. Entende, não só por razões de ética mas também no interesse da justiça social e da 
sustentabilidade económica, que a diferença entre a remuneração mais elevada e a 
remuneração mais baixa numa sociedade deve ser razoável;

7. Solicita um quadro específico relativo à atribuição de prémios no final do contrato; apoia, 
em conformidade com as recomendações da Comissão de 30 de Abril de 2009, a 
imposição de um limite máximo às subvenções auferidas no final do contrato pelos 
administradores da sociedade, e inclusive a proibição do pagamento destas subvenções 
nos casos em que o contrato seja rescindido com base no desempenho insuficiente da 
sociedade;

8. Solicita uma total transparência, tanto a nível nacional como internacional, perante 
accionistas, trabalhadores e terceiros, quanto às políticas de remuneração dos 
administradores, e insiste com a Comissão para que considere as possibilidades de 
uniformizar essa divulgação regular;

9. Solicita às empresas púbicas, como às outras sociedades, uma total transparência sobre as 
suas políticas de remuneração e de prémios;

10. Solicita também a publicação de pormenores sobre as disposições das sociedades 
relativas a pensões e pensões complementares, incluindo os pormenores referentes às 
empresas públicas;

11. Solicita que a definição das políticas de remuneração tenha em conta a igualdade entre 
homens e mulheres;

12. Solicita uma proibição da utilização das opções de compra de acções ou de instrumentos 
semelhantes como componentes variáveis da remuneração; considera que os planos de 
opção de compra de acções não são um instrumento de remuneração apropriado, na 
medida em que as opções de compra de acções só dão uma bonificação e não uma 
penalização em caso resultados negativos; entende ainda que toda a remuneração deverá 
estar sujeita a um princípio de bonificação e de penalização assente em regras simétricas;

13. Considera que uma remuneração variável que se baseie no valor das acções não constitui 
uma forma apropriada de incentivo já que as cotações das acções são particularmente 
voláteis e que existe o risco de encorajar estratégias financeiras a curto prazo;

14. Solicita o estabelecimento nas sociedades com uma dimensão significativa de comissões 
de remunerações internas e independentes, as quais deverão cooperar com os conselhos de 
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empresa e cujos pareceres deverão ser publicados;

15. Solicita à Comissão que incentive os Estados-Membros a lembrar às sociedades cotadas e 
às sociedades de serviços financeiros a sua responsabilidade social, a sua imagem 
manchada e a necessidade de dar um bom exemplo no seio de uma sociedade 
internacional próspera;

16.  Realça a necessidade de sancionar todas as formas de discriminação nas sociedades, 
nomeadamente no que se refere à definição de políticas de remuneração, à progressão nas 
carreiras e ao processo de recrutamento dos administradores;

17. Solicita que se garanta que a regulamentação da remuneração não ocorra em detrimento 
do direito que assiste a empregadores e trabalhadores de participar em negociações 
colectivas.
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